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Em 2006, CSP publicou uma revisão sistemática sobre morbidade materna near miss 1. 
Esse tipo de evento já vinha sendo discutido na literatura internacional, mas, no Brasil, a 
produção científica ainda era incipiente. Agora, em 2023, CSP revisita o tema em um artigo 2  
e em uma troca de cartas às editoras 3,4.

Não há dúvidas sobre a relevância de estudar todo o continuum de eventos do ciclo gra-
vídico-puerperal e seus diferentes níveis de gravidade – desde gestações não complicadas 
até o óbito materno 5. Em 2011, a Organização Mundial da Saúde (OMS) solidificou con-
ceitos de morbidade materna e propôs abordagens específicas 6. Outras revisões sistemá-
ticas sobre o tema – nacionais e internacionais – foram publicadas e o conhecimento foi 
expandido 7,8,9. Revistas da área de obstetrícia e de saúde pública têm sido as grandes fontes 
da produção científica sobre o tema.

No entanto, além dos avanços na pesquisa, como estão os serviços de saúde em relação 
ao monitoramento da morbidade materna grave e do near miss materno?

O artigo de Ferreira et al. 2 apresentou uma proposta concreta de tornar obrigatória a 
vigilância do near miss materno no Brasil. Esses autores sugerem um modelo baseado no 
Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) ou o uso dos dados do Sistema 
de Informações Hospitalares do Sistema Único de Saúde (SIH/SUS). Duas cartas às editoras 
em resposta ao artigo argumentaram fortalezas e fragilidades da proposta e promoveram 
novas contribuições para o monitoramento, ampliando-o para morbidade materna grave 3,4. 
A adoção de um sistema semelhante ao latino-americano Sistema de Informação Perinatal 
(SIP; http://www.sipplus.org/), vinculado ao Centro Latino-Americano de Perinatologia, 
Saúde da Mulher e Reprodutiva (CLAP/SMR; https://www.paho.org/es/clap), talvez seja 
a proposta mais adequada à realidade brasileira, levando em conta a expertise nacional em 
sistemas de informação 10, as especificidades dos eventos obstétricos e as possibilidades de 
análise conjunta dos dados dos países da região 11,12,13. Algumas instituições brasileiras já 
estabeleceram parcerias em vigilância e pesquisas utilizando o SIP 14,15. O sistema poderia 
ser implementado inicialmente no formato de vigilância sentinela, em outras maternidades 
do país, até ser incorporado de forma universal.
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No entanto, outras perguntas se tornam necessárias nesse debate. A primeira diz respei-
to à atribuição das tarefas de monitoramento. A vigilância do óbito materno, obrigatória 
no país e regulamentada desde 2008, previa comitês hospitalares, em nível municipal, esta-
dual e federal 16. Serão esses comitês os responsáveis pela vigilância da morbidade materna 
grave e near miss materno? Na atualidade, há poucos estudos sobre o trabalho dos comitês, 
mas, indubitavelmente, houve contribuições importantes para o aprimoramento das infor-
mações 17 onde estão adequadamente implantados. Mas temos comitês suficientes? E os 
comitês terão como abarcar mais essa tarefa?

A segunda pergunta é decorrente da primeira. Dentro da composição dos comitês e/ou 
das unidades de saúde, que profissionais preencherão os formulários e/ou fichas de investi-
gação necessários a qualquer sistema de monitoramento? Nossos profissionais de saúde co-
nhecem bem o tema? Morbidade materna grave e near miss materno são tópicos abordados 
nos cursos de Medicina, Enfermagem e residências de Obstetrícia?

Em geral, o ensino da mortalidade materna, dos sistemas de informação e da vigilância 
epidemiológica está contido em disciplinas da área de Saúde Coletiva. E não parece sufi-
ciente, pois são muitos os problemas de subnotificação e preenchimento inadequado, mes-
mo do evento mais grave, que é o óbito materno 18,19,20.

Fortalecer quantitativa e qualitativamente os comitês parece uma resposta, seja qual for 
a escolha para o monitoramento da morbidade materna grave e do near miss materno. In-
cluir a temática nos currículos da área da saúde e capacitar os profissionais no preenchi-
mento de fichas de investigação e declaração de óbito pode ser outra vertente na qualifica-
ção do enfrentamento da morbidade materna grave e do near miss materno.
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